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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS 
Departamento de Recursos Humanos 

 

CONCURSO UNIFICADO DE PROMOÇÃO 2017 
EDITAL Nº 1/2017 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

 

A Coordenadora do Órgão Central de Recursos Humanos e a Diretora do Departamento de 

Recursos Humanos da Secretaria de Planejamento e Gestão TORNAM PÚBLICA a abertura do 

Concurso Unificado de Promoção 2017, previsto nas Leis Complementares n. 1.034, de 

4/8/2008, e n. 1.080, de 17/12/2008, nas condições estabelecidas nas Instruções Especiais, 

parte integrante deste Edital. 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Concurso Unificado de Promoção 2017 será único e corresponderá aos processos de 

promoção dos servidores abrangidos pelas Leis Complementares n. 1.034, de 4/8/2008, e 

n. 1.080, de 17/12/2008, observadas as peculiaridades de cada regime retribuitório e na 

seguinte conformidade: 

1.1.1. No que se refere ao processo de promoção dos servidores abrangidos pela Lei 

Complementar n. 1.034, de 4/1/2008: 

1.1.1.1. Processo 2015 – para vigência da promoção a partir de 1º de julho de 2015 – deverão 

preencher os seguintes requisitos: 

1.1.1.1.1. contar, em 30 de junho de 2015, com 2 (dois) anos de efetivo exercício no nível 

2 da classe em que seu cargo está enquadrado; 

1.1.1.2. Processo 2017 – para vigência da promoção a partir de 1º de julho de 2017 – deverão 

preencher os seguintes requisitos: 

1.1.1.2.1. contar, em 30 de junho de 2017, com 2 (dois) anos de efetivo exercício no nível 

2 da classe em que seu cargo está enquadrado; 

1.1.2. No que se refere ao processo de promoção dos servidores abrangidos pela Lei 

Complementar n. 1.080, de 17/12/2008: 

1.1.2.1. Processo 2016 – para vigência da promoção a partir de 1º de janeiro de 2016 – 

deverão preencher os seguintes requisitos: 

1.1.2.1.1. ter concluído o estágio probatório e, portanto, ter sido declarado estável antes 

de 1º de janeiro de 2016; 

1.1.2.1.2. contar, em 30/6/2015, no mínimo 5 (cinco) anos de efetivo exercício no 

mesmo cargo ou função-atividade pertencente às classes identificadas no 

artigo 29 da Lei Complementar n. 1.080, de 17/12/2008; 
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1.1.2.2. Processo 2018 – para vigência da promoção a partir de 1º de janeiro de 2018 – 

deverão preencher os seguintes requisitos; 

1.1.2.2.1. ter concluído o estágio probatório e, portanto, ter sido declarado estável, 

antes de 1º de janeiro de 2018; 

1.1.2.2.2. contar, em 30/6/2017, no mínimo 5 (cinco) anos de efetivo exercício no 

mesmo cargo ou função-atividade pertencente às classes identificadas no 

artigo 29 da Lei Complementar n. 1.080, de 17/12/2008; 

1.2. O Concurso Unificado de Promoção 2017 consistirá em Avaliação de Competências 

Técnicas. 

CAPÍTULO II 

DA AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 

2.1. Para fins do Concurso Unificado de Promoção 2017, entende-se por competências o 

‘conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas pela ocupação e que o 

servidor possui e utiliza nas atividades desenvolvidas no ambiente de trabalho’. 

2.2. A aferição das competências será feita mediante avaliação formal, denominada Avaliação 

de Competências, que utilizará critérios únicos e objetivos, nos termos do CAPÍTULO IV – 

DA APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS, deste Edital. 

2.3. A Avaliação de Competências será composta de 2 (duas) etapas, conforme adiante 

especificado: 

2.4. Etapa 1: Inventário Comportamental. 

2.5. Etapa 2: composta de provas de Competências Básicas e de Competências Intermediárias. 

2.5.1.  Prova de Competências Básicas: abrangendo os seguintes conteúdos: 

2.5.1.1. Interpretação de texto; 

2.5.1.2. Noções de Administração Pública; 

2.5.1.3. Noções de Informática Básica; 

2.5.2. Prova de Competências Intermediárias, em uma das seguintes áreas: 

2.5.2.1. Atendimento ao Cidadão; 

2.5.2.2. Contratos de Gestão, Convênios e Parcerias; 
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2.5.2.3. Gestão do Ciclo de Compras e Suprimentos; 

2.5.2.4. Gestão do Desenvolvimento do Esporte, Lazer e Cidadania; 

2.5.2.5. Gestão Documental e Acesso à Informação; 

2.5.2.6. Gestão Estratégica de Pessoas e Recursos Humanos; 

2.5.2.7. Planejamento, Orçamento e Finanças; 

2.5.2.8. Sistemas de Informação; 

2.5.2.9. Transporte e Administração de Frotas; 

2.5.2.10. Gestão de Políticas Públicas; 

2.5.2.11. Controle e Auditoria; 

2.5.2.12. Orçamento e Contabilidade Pública; 

CAPÍTULO III 

DAS INSCRIÇÕES 

 

3.1. A inscrição do servidor no Concurso Unificado de Promoção 2017 implicará o 

conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 

relação às quais não poderá ser alegado ‘desconhecimento’. 

3.2. Para participar do Concurso Unificado de Promoção 2017, o servidor deverá efetuar a sua 

inscrição, exclusivamente, pelo endereço eletrônico www.vunesp.com.br/sgpu1701 no 

período das 10h00 do dia 11/8/2017 às 23h59 de 25/8/2017 (horário de Brasília). 

3.3. O servidor deverá optar obrigatoriamente, no momento de sua inscrição, por uma das 

provas/áreas do subitem 2.5.2. do CAPÍTULO II – DA AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS, deste 

Edital, na qual será avaliado e indicar três opções de local para a realização das provas. 

3.3.1. As áreas indicadas nos subitens 2.5.2.1. ao 2.5.2.9. são destinadas aos servidores 

abrangidos pela Lei Complementar n. 1.080, de 17/12/2008; 

3.3.2. A área indicada no subitem 2.5.2.10. é destinada aos servidores integrantes da carreira 

de Especialista em Políticas Públicas, instituída pela Lei Complementar n. 1.034, de 

4/8/2008; 
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3.3.3. As áreas indicadas nos subitens 2.5.2.11. e 2.5.2.12. são destinadas aos servidores 

integrantes da carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, 

instituída pela Lei Complementar n. 1.034, de 4/8/2008; 

3.3.4. As provas poderão ser aplicadas nas seguintes cidades do Estado de São Paulo: 

Adamantina, Andradina, Araçatuba, Araraquara, Barretos, Bauru, Botucatu, 

Bragança Paulista, Campinas, Caraguatatuba, Fernandópolis, Franca, 

Guaratinguetá, Guarulhos, Itapetininga, Itapeva, Jaú, Limeira, Lins, Marília, 

Osasco, Piracicaba, Piraju, Presidente Prudente, Registro, Ribeirão Preto, Santo 

André, Santos, São Bernardo do Campo, São João da Boa Vista, São José do Rio 

Preto, São José dos Campos, São Paulo, Sorocaba e Tupã. 

3.3.5. Na impossibilidade de aplicar as provas em alguma das cidades discriminadas no item 

anterior, a Fundação VUNESP poderá aplicar as provas em Municípios próximos 

daquele que for impossibilitado, em perímetro nunca maior a 60 km. 

3.3.6. O servidor será convocado a realizar as provas em uma das cidades indicadas 

como de sua escolha, na ficha de inscrição. Dentro do possível, a Fundação 

VUNESP obedecerá à ordem de preferência do servidor. 

3.4. Após efetivar sua inscrição, não será permitida ao servidor trocar as opções feitas em 

relação à prova/área na qual será avaliado ou às cidades escolhidas para realizar as provas. 

3.5. Para efetuar sua inscrição, o servidor deverá seguir os procedimentos abaixo 

especificados: 

3.5.1. Acessar a página: www.vunesp.com.br/sgpu1701; 

3.5.2. Clicar em “Inscreva-se”; 

3.5.3. Informar o e-mail ou o CPF; 

3.5.4. Preencher total e corretamente os dados solicitados, atentando para a veracidade da 

informação postada; 

3.5.5. Escolher, dentre as opções de prova/área oferecidas, aquela em que deseja ser 

avaliado em competências intermediárias, observado o disposto nos itens 3.3.1., 3.3.2 

e  3.3.3. deste Capítulo; 

3.5.6. Escolher, em ordem crescente de preferência, três locais, dentre os oferecidos, para a 

realização da prova; 

http://www.vunesp.com.br/sgpu1701
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3.5.6.1. Cadastrar senha pessoal (e intransferível) a ser utilizada sempre que for preciso alterar 

os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho. São de inteira responsabilidade do 

servidor manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadastrada. 

3.5.7. Clicar em ‘Confirmar a Inscrição’; 

3.5.8. Imprimir comprovante/protocolo de inscrição. 

3.5.8.1. O comprovante de inscrição é a garantia de que o servidor concluiu sua inscrição. 

3.5.9. O servidor deverá indicar, no cadastro de sua inscrição:  

3.5.9.1. o órgão ao qual está vinculado seu cargo efetivo ou função-atividade permanente; 

3.5.9.2. o processo de promoção a que irá concorrer, conforme discriminado no item 1.1.2. do 

Capítulo I – Disposições Preliminares, deste Edital. 

3.5.9.3. O subitem 3.5.9.2. aplica-se, exclusivamente, aos servidores que concorrem à 

promoção nos termos da Lei Complementar nº 1.080, de 17/12/2008.  

3.6. A veracidade das informações é de inteira responsabilidade do servidor, ficando o mesmo 

ciente de que informações incorretas podem motivar o indeferimento de sua inscrição. 

3.7. O servidor que necessitar de condições especiais para realizar as provas deverá solicitá-las 

no momento da inscrição, indicando a necessidade a ser atendida. 

3.7.1. O servidor que não fizer essa solicitação no momento da inscrição, seja qual for o 

motivo, poderá não ter atendida a sua necessidade. 

3.7.2. O atendimento das necessidades especiais ficará sujeito à análise da razoabilidade das 

condições solicitadas. 

3.8. Constarão de edital específico os deferimentos e indeferimentos das inscrições pleiteadas. 

3.8.1. A análise da inscrição pleiteada estará sob a responsabilidade de servidores dos 

diversos órgãos setoriais/subsetoriais de recursos humanos do Estado. 

CAPÍTULO IV 

DA APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 
4.1. O Inventário Comportamental (etapa 1) será liberado para preenchimento no período 

compreendido entre as 8 horas de 16 de outubro e as 23h59 de 20 de outubro de 2017. A 
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Fundação VUNESP enviará, para o e-mail indicado pelo servidor, o link que deverá ser 

acessado para o cumprimento dessa etapa. 

4.1.1. O Inventário Comportamental destina-se apenas a traçar o perfil do servidor, 

identificando suas orientações comportamentais. 

4.1.2. Embora o cumprimento desta etapa seja obrigatório, o Inventário Comportamental 

não será pontuado. 

4.1.3. O servidor que não cumprir esta etapa relacionada ao Inventário Comportamental 

estará automaticamente eliminado do Concurso Unificado de Promoção 2017. 

4.2. As provas de Competências Básicas e de Competências Intermediárias (etapa 2), descritas 

no item 2.5. do CAPÍTULO II – DA AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS, deste Edital, estão 

previstas para ser realizadas em 12 de novembro de 2017, em local, data e horário a ser 

oportunamente divulgados. 

4.2.1. As provas de Competências Básicas e Competências Intermediárias, aplicadas em 

formato tradicional (com papel e caneta), serão compostas de questões de múltipla 

escolha com 5 (cinco) alternativas de resposta, sendo apenas uma considerada 

correta. As provas obedecerão ao seguinte número de questões e à seguinte duração 

prevista: 

Prova Número de Questões 
Duração Prevista da 

Prova 

Competências Básicas 96 4 horas e 30 minutos 

Competências Intermediárias 50 3 horas 

4.2.1.1. O tempo previsto para a realização de qualquer uma das provas que compõem a 

Avaliação de Competências não será, por nenhum motivo, prorrogado. 

4.2.2. A prova de Competências Básica e Competências Intermediárias serão aplicadas em 

períodos diferentes (manhã e tarde). 

4.3. Para fazer as provas de Competências Básicas e Competências Intermediárias o servidor 

deverá comparecer ao local indicado com, pelo menos, 40 minutos de antecedência em 

relação ao horário estipulado para o início da prova, levando caneta esferográfica de 

material transparente com tinta de cor azul ou preta. 
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4.4. Somente poderão fazer as provas da etapa 2 (Avaliação de Competências) os servidores 

que estiverem portando pelo menos um dentre os seguintes documentos de identidade, 

sempre originais e que bem o identifique: (a) Carteiras e/ou Cédulas de Identidade 

expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia 

Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; (b) Cédula de Identidade para 

Estrangeiros; (c) Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, 

por força de Lei Federal, valham como documento de identidade (como, por exemplo, as 

da OAB, CREA, CRM, CRC, etc.); (d) Certificado de Reservista; (e) Passaporte; (f) Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; bem como (g) Carteira Nacional de Habilitação (com 

fotografia, na forma da Lei n. 9.503/97). 

4.4.1. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 

original de identidade, por motivo de perda, roubo ou furto, o servidor deverá 

apresentar documento que ateste o registro de ocorrência feito em órgão policial e 

expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias antes da prova em questão. 

4.5. A confirmação da data de realização das provas, assim como os horários e os locais de 

prova, será feita por meio de edital específico, a ser publicado no Diário Oficial do Estado e 

disponibilizado na Área do Servidor, no endereço eletrônico 

www.vunesp.com.br/sgpu1701. 

4.5.1. O início da prova será declarado, em cada sala de aplicação, depois que tenham sido 

dadas as orientações gerais, pelo fiscal da sala. 

4.6. Não será permitida, sob nenhuma alegação, a entrada do servidor, nos locais de aplicação 

da prova, após o fechamento dos portões. 

4.7. O servidor que não comparecer a alguma das provas, qualquer que seja o motivo alegado, 

será considerado desistente e, consequentemente, eliminado do Concurso Unificado de 

Promoção 2017. 

4.7.1. O servidor não poderá alegar, como justificativa de sua ausência, o desconhecimento 

de quaisquer das regras e regulamentos relativos à realização das provas. 

4.8. Durante a realização da prova, não serão permitidas a comunicação entre os servidores 

nem a consulta em livros, códigos, manuais, impressos ou anotações em geral. 

4.9. Será fornecida embalagem para lacre de pertences pessoais, onde deverão ser inseridos os 

assim como Aparelhos eletrônicos e de comunicação do servidor deverão ser desligados 

antes do início das provas e, juntamente com seus pertences pessoais, deverão ser 

http://www.vunesp.com.br/sgpu1701
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acondicionados e lacrados nas embalagens fornecidas, devendo ainda ser mantidos 

desligados e na embalagem lacrada até a saída do servidor do local de aplicação da 

avaliação. 

4.10. No início da prova de Avaliação de Competências (etapa 2), o servidor receberá o 

caderno de questões e a folha de respostas personalizados. 

4.10.1. O servidor deverá conferir os dados (principalmente pessoais) transcritos no caderno 

de questões e na folha de respostas personalizados entregues a ele, a fim de certificar-

se de que se referem mesmo a ele. 

4.10.2. O servidor deverá ler o caderno de questões, resolver as questões propostas e 

transcrever suas respostas na folha de respostas personalizada (com caneta 

esferográfica transparente de tinta azul ou preta), assinando-a devidamente apenas no 

campo apropriado. 

4.10.3. A folha de respostas personalizada, cujo preenchimento é de responsabilidade do 

servidor, é o único documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue 

ao fiscal de sala, juntamente com o caderno de questões da prova, no final da prova. 

4.10.4. O servidor deverá ler atentamente as instruções específicas para preenchimento da 

folha de respostas (descritas na própria folha de respostas e na capa do caderno de 

questões), atentando para o correto preenchimento das respostas, estando vedada 

qualquer alegação de desconhecimento dessas regras. 

4.10.5. Não será permitida a interferência ou participação de outras pessoas durante a 

realização da prova e/ou transcrição das respostas pelo servidor, exceto para o 

servidor que, tendo solicitado condição especial para esse fim, será acompanhado por 

fiscal da Fundação VUNESP devidamente treinado, a quem deverá ditar suas respostas. 

4.10.6. A fim de evitar que seja desconsiderada alguma resposta transcrita na folha de 

respostas, o servidor deverá atentar para que não haja: resposta com emenda ou 

rasura (ainda que legível) nem questão não respondida ou com mais de uma resposta, 

mesmo que uma delas esteja correta. 

4.10.6.1. Não deverá ser feita, na folha de respostas, nenhuma marca fora do campo 

reservado às respostas e à assinatura, a fim de evitar que a marca seja lida pelas 

leitoras ópticas, o que poderá prejudicar o desempenho do servidor; 
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4.10.6.1.1. Serão de inteira responsabilidade do servidor os prejuízos porventura resultantes 

de marcações indevidas ou incorretas feitas em sua folha de respostas.  

4.10.6.1.2. Em nenhuma hipótese haverá a substituição da folha de respostas personalizada 

por erro cometido pelo servidor. 

4.10.7. Em hipótese alguma será concedido tempo adicional, após o término do prazo previsto 

para a duração da prova, para que o servidor continue respondendo questões ou  

transcrevendo respostas para a folha de respostas e/ou para o rascunho de gabarito. 

4.10.8. Ao término da prova, o servidor deverá deixar a sala levando consigo apenas o 

material fornecido pela Fundação VUNESP para conferência das respostas corretas da 

prova realizada (identificação de carteira/rascunho de gabarito). 

4.10.9. O servidor só poderá sair da sala onde se realiza a prova depois de decorrido 75% 

(setenta e cinco por cento) do tempo previsto para a duração da prova, a contar do 

efetivo início da prova (conforme declarado pelo fiscal da sala). Ao sair, deverá, 

obrigatoriamente, entregar ao fiscal da sala: 

4.10.9.1. a sua folha de respostas personalizada; 

4.10.9.2. o seu caderno de questões, completo. 

4.10.10. Os 3 (três) últimos servidores remanescentes em cada uma das salas de 

aplicação da prova só poderão deixar sua sala quando o último servidor entregar sua 

folha de respostas e tiverem assinado a declaração de presença dos três últimos. 

4.10.11. O exemplar em branco do caderno de questões será disponibilizado no site 

www.vunesp.com.br/sgpu1701, no link “Área do Candidato – PROVA”, a partir das 14 

horas do primeiro dia útil subsequente ao da realização da prova. 

4.11. Será excluído do Concurso Unificado de Promoção 2017 o servidor que: 

4.11.1. apresentar-se em local diferente do definido para a realização da prova; 

4.11.2. apresentar-se após o horário estabelecido para o início da prova, inadmitindo-se 

qualquer tolerância; 

4.11.3. não apresentar documento que bem o identifique; 

4.11.4. não realizar alguma das Etapas (1 ou 2) da Avaliação de Competências; 

http://www.vunesp.com.br/
https://www.vunesp.com.br/AreaCandidato
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4.11.5. ausentar-se da sala de aplicação da prova sem autorização ou não acompanhado de 

fiscal indicado; 

4.11.6. não cumprir o tempo de permanência mínima exigida, dentro da sala de aplicação da 

prova, para a realização da prova. 

4.11.7. for surpreendido, durante a realização da prova, comunicando-se com outras pessoas 

ou consultando livro, anotação, impresso não permitido ou outro similar; 

4.11.8. estiver fazendo uso ou portando qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de 

comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, 

notebook, receptor, gravador ou outros equipamentos similares); 

4.11.9. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido. 

4.12. Motivará, ainda, a eliminação do servidor do Concurso Unificado de Promoção 2017, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burlar quaisquer das 

normas definidas neste Edital ou outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às 

instruções ao servidor ou às instruções constantes das avaliações, bem como orientações 

dadas pelos fiscais, assim como se incorrer em tratamento incorreto ou descortês a 

qualquer pessoa envolvida na aplicação da Avaliação de Competências. 

4.13. Dois fiscais coordenarão a aplicação das provas em cada sala, devendo o servidor 

atender a todas as solicitações e orientações passadas. 

4.14. No caso de lactante, não haverá compensação, em favor da candidata, do tempo 

dedicado à amamentação. 

4.14.1. A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável, devidamente comprovado 

pela servidora. 

4.14.2. Nos horários previstos para amamentação, a lactante poderá ausentar-se 

temporariamente da sala de avaliação, acompanhada por uma fiscal indicada. 

CAPÍTULO V 

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

SEÇÃO I 
DA AVALIAÇÃO PREVISTA PARA OS SERVIDORES  

DA LEI COMPLEMENTAR N.º 1.080, DE 17/12/2008  
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5.1. A pontuação de cada servidor na Avaliação de Competências será aferida com base no 

desempenho aferido do universo de servidores participantes do Concurso. 

5.2. Prova de Competências Básicas. 

5.2.1. O índice de proficiência do servidor será calculado após a aferição de seu desempenho 

por meio da Teoria de Resposta ao Item (TRI). 

5.2.1.1. O índice de proficiência obtido posicionará o servidor em uma escala que será definida 

em função do desempenho do universo avaliado. 

5.2.1.2. A forma de cálculo desta pontuação será apresentada em manual específico, a ser 

publicado juntamente com este Edital. 

5.3. Prova de Competências Intermediárias. 

5.3.1. A pontuação de cada servidor nesta prova será aferida com base no desempenho do 

universo de servidores participantes do Concurso, por meio da Teoria da Resposta ao 

Item (TRI) ou pela Teoria Clássica dos Testes (TCT). A aplicação de uma ou outra das 

teorias dependerá da quantidade de servidores inscritos em cada uma das áreas de 

Competências Intermediárias. 

5.3.1.1.  O servidor terá o seu desempenho avaliado com base no desempenho aferido do 

grupo de servidores que optou pela mesma área de atuação. Por exemplo: o servidor 

que optou, pela área de “Atendimento ao Cidadão” terá o seu desempenho avaliado 

com base no desempenho aferido do grupo de servidores que optou por essa mesma 

área. 

5.4.  Após conclusão das provas da etapa 2 (Avaliação de Competências), será aferido o 

desempenho médio dos servidores em todas as provas, segmentado por área escolhida de 

Competências Intermediárias. 

5.5. Será publicado, posteriormente à realização das avaliações, em edital específico, o 

resultado aferido sobre o desempenho médio dos servidores por área de Competências 

Intermediárias e, a partir deste, os níveis de corte em cada uma dessas áreas, por cargo ou 

função-atividade. 

5.6. Será promovido o servidor cujo desempenho na Avaliação de Competências demonstre 

competências adicionais ao nível de corte definido para o seu cargo ou função-atividade, 

por área de Competências Intermediárias. 
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SEÇÃO II 
DA AVALIAÇÃO PREVISTA PARA OS SERVIDORES 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 1.034, de 4/8/2008 

 
5.7. A avaliação dos servidores abrangidos pela Lei Complementar n. 1.034, de 4/8/2008, terá 

caráter classificatório e eliminatório. 
5.8. Serão considerados reprovados os servidores que obtiverem aproveitamento menor que 

60% (sessenta por cento) da prova. 
5.9. A classificação dos servidores de que trata esta seção será feita por órgão de vínculo. 
5.10. Conforme disposto na Lei Complementar n. 1.034, de 4/8/2008, poderão ser 

promovidos 20% (vinte por cento) do contingente existente no nível 2: 
5.10.1. da classe de Especialista em Políticas Públicas I, do Quadro da Secretaria de 

Planejamento e Gestão; 
5.10.2. da classe de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas I, do Quadro da 

Secretaria de Planejamento e Gestão; 
5.10.3. da classe de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas I, do Quadro da 

Secretaria da Fazenda. 
 

CAPÍTULO VI 

DOS RECURSOS 

6.1. Caberá recurso quanto: 

6.1.1. ao indeferimento de inscrição; 

6.1.2. à formulação das questões e aos gabaritos das provas; 

6.1.3. à aplicação das provas; 

6.1.4. aos resultados das provas da Etapa 2. 

6.2. Não caberá recurso contra o resultado do Inventário Comportamental. 

6.3. O prazo para interposição de recurso para o indeferimento da inscrição se estenderá da 

00h00 do dia 14/9/2017 às 23h59 do dia 18/9/2017 (horário de Brasília), devendo ser feita 

em formulário próprio disponibilizado no link “Área do Candidato – Recursos” (no 

endereço eletrônico www.vunesp.com.br/sgpu1701), em conformidade com as instruções 

ali especificadas. 

6.3.1. A interposição de recursos, devidamente fundamentada, deverá conter, com precisão, 

o motivo pelo qual o indeferimento da inscrição deverá ser revisado. 
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6.4. O prazo para interposição dos demais recurso será de 2 (dois) dias úteis, contados do 

primeiro dia útil imediatamente seguinte ao da data da publicação ou do fato que lhe deu 

origem. 

6.5. O recurso referente ao gabarito da prova objetiva deverá ser elaborado de forma 

individualizada, sendo 1 (um) recurso para cada questão. A decisão final será tomada 

mediante parecer técnico da banca examinadora. 

6.6. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os servidores que 

tenham feito a prova. 

6.7. O provimento de recurso interposto nas especificações determinadas poderá, 

eventualmente, alterar a pontuação inicial obtida pelo servidor para uma situação superior 

ou inferior. 

6.8. Não serão aceitos nem conhecidos: o recurso interposto fora dos critérios ou dos prazos 

estipulados neste Capítulo, o recurso interposto que não apresentar fundamentação e 

embasamento adequados nem aquele que não atender às instruções especificadas do link 

“Recursos” (no endereço eletrônico www.vunesp.com.br/sgpu1701). 

6.9. Não será aceito nem conhecido o recurso interposto enviado pelos Correios, por fax, por e-

mail ou por qualquer outro meio que não seja o estabelecido neste Edital. 

6.10. Não serão aceitos pedidos de revisão de recurso e/ou recurso de recurso. 

6.11. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função dos resultados obtidos após a 

análise dos recursos interpostos. Caso haja anulação ou alteração do gabarito, as provas 

serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

6.12. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no 

prazo estipulado, não sendo aceito, portanto, recursos interpostos em prazo destinado a 

evento diverso daquele em andamento. 

6.13. A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso 

Unificado de Promoção 2017. 

6.14. Poderá participar condicionalmente de etapas seguintes o servidor que aguarda a 

consideração de recurso por ele interposto e ainda pendente na época da realização de 

algumas das etapas do Concurso Unificado de Promoção 2017. 



 

14 de 107 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS 
Departamento de Recursos Humanos 

 

6.15. Quando da publicação do resultado das provas serão também disponibilizados os 

espelhos com as respostas definitivas e oficiais das provas objetivas. 

6.16. Os recursos serão analisados pelas respectivas bancas examinadoras das provas, que 

proferirão decisão terminativa, constituindo-se em única e última instância. 

6.17. As decisões em relação aos recursos interpostos serão divulgadas no link “Área do 

Candidato”, no endereço eletrônico www.vunesp.com.br/sgpu1701, e publicadas no Diário 

Oficial do Estado (DOE). 

 

CAPÍTULO VII 

DA HOMOLOGAÇÃO 

 

7.1. O Concurso Unificado de Promoção 2017 será homologado pelo Secretário de 

Planejamento e Gestão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da publicação 

do resultado final. 

CAPÍTULO VIII 

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
8.1. Os conteúdos programáticos para cumprimento das provas do Concurso Unificado de 

Promoção 2017 seguem como anexos, assim especificados: 

8.1.1. Interpretação de texto, como ANEXO I. 

8.1.2. Noções de Administração Pública, como ANEXO II. 

8.1.3. Noções de Informática Básica, como ANEXO III. 

8.1.4. Atendimento ao Cidadão, como ANEXO IV 

8.1.5. Contratos de Gestão, Convênios e Parcerias, como ANEXO V. 

8.1.6. Gestão do Ciclo de Compras e Suprimentos, como ANEXO VI; 

8.1.7. Gestão do Desenvolvimento do Esporte, Lazer e Cidadania, como ANEXO VII. 

8.1.8. Gestão Documental e Acesso à Informação, como ANEXO VIII; 

8.1.9. Gestão Estratégica de Pessoas e Recursos Humanos, como ANEXO IX; 
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8.1.10. Planejamento, Orçamento e Finanças, como ANEXO X; 

8.1.11. Sistemas de Informação, como ANEXO XI; 

8.1.12. Transporte e Administração de Frotas, como ANEXO XII; 

8.1.13. Gestão de Políticas Públicas, como ANEXO XIII; 

8.1.14. Controle e Auditoria, como ANEXO XIV; 

8.1.15. Orçamento e Contabilidade Pública, como ANEXO XV; 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
9.1. O cronograma previsto para o Concurso Unificado de Promoção 2017 fica definido 

conforme Anexo XVI. 

9.1.1. Poderão ocorrer alterações no cronograma que serão publicadas em editais 

específicos. 

9.2. O servidor fica ciente de que está sob sua total responsabilidade o acompanhamento (pelo 

endereço eletrônico www.vunesp.com.br/sgpu1701 e pelo Diário Oficial do Estado) de 

todas as publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso Unificado de 

Promoção 2017, além de atos e normas regulamentares, quando expedidos. 

9.3.  Dúvidas relativas ao Concurso Unificado de Promoção 2017 poderão ser esclarecidas em 

algum dos seguintes suportes: por acesso on-line em “Fale Conosco” no endereço 

eletrônico www.vunesp.com.br/sgpu1701, ou pelo “DISQUE VUNESP” (0xx11 3874-6300), 

de segunda a sábado, exceto feriados, das 8h às 20h. Não serão dados esclarecimento ou 

informações por outro meio senão os especificados neste item.  

9.4. O ato de inscrição faz pressupor o inteiro conhecimento, pelo servidor, das regras 

especificadas neste Edital e demais atos e normas regulamentares, implicando a expressa 

aceitação das normas e condições estipuladas para o Concurso Unificado de Promoção 

2017. 

9.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Planejamento e Gestão. 
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ANEXOS 

ANEXO I 
Interpretação de texto 

 

A avaliação prioriza o uso funcional da linguagem, dispensa conhecimentos formais de 

nomenclatura e regras gramaticais, por exemplo, ao concentrar-se nas competências de leitura 

do candidato. Dessa forma, a capacidade linguística do indivíduo é valorizada não apenas por 

seu conhecimento do sistema linguístico, mas principalmente pelo domínio do sistema 

comunicativo.  

A ênfase das questões é na intelecção de texto, o que possibilita uma avaliação abrangente do 

desempenho do candidato em face de diferentes situações de comunicação. Priorizam-se, 

portanto, as seguintes competências:  

 interpretar e compreender textos que circulam em diferentes esferas de comunicação 

(ou textos de diferentes gêneros);  

 dominar o emprego de palavras e expressões em sentido literal e figurado;  

 identificar as informações da superfície textual;  

 proceder a inferências, analisando as informações implícitas do texto;  

 estabelecer relações entre textos, depreendendo identidades temáticas e de 

organização textual (intertextualidade);  

 reconhecer o sentido entre partes do texto por meio da análise dos recursos coesivos;  

 reconhecer a coerência global e a local. 
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ANEXO II 
Noções de Administração Pública 

 
 

1. Noções de Administração Pública  

1.1. Os Princípios Gerais da Administração Pública  

1.1.1. O Estado e seu Papel na Sociedade 

1.1.2. Princípios da Administração Pública no Brasil 

1.2. Fundamentos de Direito Administrativo  

1.2.1. A Administração Pública e a Constituição 

1.2.2. Aspectos legais das ações administrativas do Estado 

1.3. Organização da Administração Pública 

1.3.1. Organização do Estado Brasileiro: órgãos, funções, departamentos e programas 

1.3.2. Organização do Estado Brasileiro: Administração Pública Direta e Indireta 

1.3.3. Controle interno e externo na Administração Pública 

1.3.4. Aspectos básicos da gestão financeira e do planejamento na Administração Pública 

1.3.4.1. Planejamento e Orçamento por Resultados 

1.3.5. Relações entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário no Brasil 

1.3.5.1. Compras e as contratações governamentais 

1.3.5.2. Contratação, convênios e parcerias   

1.3.6. Administração Pública e as políticas públicas 

1.3.6.1. Ciclo de formulação, execução e acompanhamento de políticas públicas 

1.4. Avanços contemporâneos da Gestão Pública no Brasil  

1.4.1. O perfil moderno do Serviço Público  

1.4.2. Avaliação de Resultado e Desempenho na Administração Pública  

1.4.3. Qualidade na prestação de serviços públicos 

1.4.4. A relação entre Estado, mercado e sociedade civil  

1.5. Gestão documental e acesso à informação 

1.5.1. Tramitação de processos e protocolo 
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1.5.2. Direito ao acesso a informações públicas e dever de proteção do patrimônio documental 

pelo Estado 

1.5.3. Política nacional de acesso à informação 

1.5.4. Política estadual de arquivos, gestão documental e acesso à informação  

2. Servidor Público na Administração  

2.1. Relações de trabalho no setor público 

2.1.1. Meritocracia  

2.1.2. Estágio probatório  

2.1.3. Estabilidade no serviço público  

2.1.4. Avaliação de desempenho 

2.1.5. Conceitos em Gestão de Recursos Humanos e sua aplicação no setor público 

2.2. Responsabilidades, direitos e deveres  

2.2.1. Responsabilidades do agente público  

2.2.2. Ética no serviço público  

2.2.3. Direitos e deveres  
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ANEXO III 
Noções de Informática Básica 

 
1. Internet  
1.1. Fundamentos  
1.2. E-mails  
1.3. Navegadores (navegação, configuração, impressão de páginas) 
1.4. Sites de busca  
1.5. Comunidades Virtuais – chats, fóruns, redes sociais e outros  
1.6. Navegação Segura 
2. Sistema Operacional - Windows 7  
2.1. Conceitos básicos  
2.2. Conhecimento sobre usos dos recursos do sistema operacional: janelas, menus, barras de 
ferramentas, acessórios e ajuda  
2.3. Manipulação e gerenciamento de arquivos e pastas 
2.4. Execução de programas e aplicativos  
2.5. Atalhos, Área de Trabalho, Área de Transferência, Painel de Controle 
3. Pacote de escritório - Word 2003 e 2007  
3.1. Manipulação de documentos  
3.2. Formatação e edição  
3.3. Tabelas e listas  
3.4. Ortografia e idioma  
3.5. Formulários e caixas de diálogo  
3.6. Manipulação de documentos extensos  
3.7. Mala direta  
3.8. Macros:  
3.8.1. Estilos 
3.8.2. Índices 
3.8.3. Cabeçalhos 
3.8.4. Quebras e numeração de páginas 
3.8.5. Marcadores 
3.8.6. Impressão 
3.8.7. Margens, orientação, tamanho da página e colunas 
4. Pacote de escritório - Excel 2003 e 2007  
4.1. Manipulação de planilhas e pastas  
4.2. Fórmulas, funções e auditoria de fórmulas 
4.3. Manipulação e apresentação de dados  
4.4. Gráficos e desenhos  
4.5. Importação e exportação de dados  
4.6. Proteção de planilhas e dados  
4.7. Tabelas dinâmicas  
4.8. Macros:  
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4.8.1. Formatação de planilhas (mesclar células, formatação condicional, fontes de letras, 
formatação de células, inserir linhas e colunas, área de impressão, formato de página, 
impressão, dentre outros) 
4.8.2. Autofiltro, autopreenchimento 
4.8.3. Congelar painéis 
4.8.4. Validação de dados 
4.8.5. Remover duplicados 
4.8.6. Agrupar 
4.8.7. Ordenação 
5. Pacote de escritório – PowerPoint 2003 e 2007  
5.1. Criação e edição de apresentações  
5.2. Preparação de apresentações  
5.3. Gráficos e desenhos  
5.4. Macros:  
5.4.1. Impressão 
5.4.2. Slide mestre 
5.4.3. Comentários 
5.4.4. Modo de apresentação 
5.4.5. Animação e transição de slides 
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ANEXO IV 
Atendimento ao Cidadão 

 
 

1. Atendimento ao Público  
1.1. O Cidadão e o agente público.  A organização e o serviço públicos 
1.1.1. Objetivos e finalidade do serviço de atendimento ao público  
1.1.2. A percepção do cidadão sobre a organização e os serviços públicos 
1.1.3. Diretrizes de gestão e serviço de atendimento  
1.1.4. O novo padrão do atendimento: o cidadão em primeiro lugar com os diretos a 
informação, qualidade e ao controle 
1.1.5. Ética, sociedade e o serviço público 
1.2. A organização do atendimento na organização pública  
1.2.1. A organização pública e o processo de trabalho de atendimento ao cidadão 
1.2.2. O desenho e planejamento do espaço físico do atendimento 
1.2.3. O modelo One Window 
1.2.4. O planejamento diário do espaço físico do atendimento 
1.2.5. A acessibilidade no espaço físico do atendimento 
1.2.6. O local de atendimento do atendente e da retaguarda 
1.2.7. A importância da utilização e análise e dos resultados da avaliação do atendimento 
1.2.8. Indicadores de desempenho da área de atendimento 
1.2.9. A utilização de técnicas, como PDCA e Momentos da Verdade, para a melhoria contínua 
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2.1. Comunicação  
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ANEXO V 
Contratos de Gestão, Convênios e Parcerias 

 
1. Contrato de Gestão  
1.1. Contrato de gestão com órgãos e entidades da administração pública (contratualização 
intragovernamental)  
1.1.1. Noção geral e contextualização histórica  
1.1.2. Legislação básica  
1.1.3. Campo de aplicação  
1.1.4. Procedimento de celebração  
1.1.5. Identificação dos participantes  
1.1.6. Ampliação da autonomia gerencial, administrativa e financeira  
1.1.7. Fixação de metas de resultado e indicadores de desempenho  
1.1.8. Previsão de incentivos econômicos  
1.1.9. Aspectos financeiros e orçamentários  
1.1.10. Prazo de vigência  
1.1.11. Fiscalização e prestação de contas  
1.1.12. Responsabilidade dos participantes  
1.2. Contrato de gestão com organizações sociais (âmbito federal e estadual)  
1.2.1. Noção geral e contextualização histórica  
1.2.2. Legislação básica  
1.2.3. Campo de aplicação  
1.2.4. Qualificação das entidades e requisitos de organização  
1.2.5. Convocação pública  
1.2.6. Direitos e obrigações dos participantes  
1.2.7. Fixação de metas de resultado e indicadores de desempenho  
1.2.8. Previsão de incentivos econômicos  
1.2.9. Aspectos financeiros e orçamentários  
1.2.10. Política de pessoal e regime de contratação da entidade  
1.2.11. Prazo de vigência  
1.2.12. Fiscalização, controle, monitoramento e prestação de contas  
1.2.13. Descumprimento dos compromissos assumidos  
1.2.14. Rescisão e denúncia unilateral do contrato  
1.2.15. Responsabilidade dos participantes e cabimento de indenizações  
1.3. Termo de parceria com organizações da sociedade civil de interesse público (Oscip)  
1.3.1. Noção geral e contextualização histórica  
1.3.2. Legislação básica  
1.3.3. Campo de aplicação  
1.3.4. Procedimento de celebração  
1.3.5. Elementos essenciais do termo de parceria  
1.3.6. Prazo de vigência  
1.3.7. Fiscalização e prestação de contas  
1.3.8. Descumprimento dos compromissos assumidos  
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1.3.9. Rescisão e denúncia unilateral do termo de parceria  
1.3.10. Responsabilidade dos participantes e cabimento de indenizações  
2. Convênios  
2.1. Noção geral  
2.1.1. Natureza jurídica e função  
2.1.2. Legislação aplicável  
2.1.3. Procedimento de celebração  
2.2. Conteúdo básico  
2.2.1. Identificação dos participantes  
2.2.2. Delimitação do objeto  
2.2.3. Formulação do plano de trabalho  
2.2.4. Direitos e obrigações dos participantes  
2.2.5. Fiscalização e prestação de contas  
2.2.6. Prazo de vigência  
2.2.7. Aspectos financeiros e orçamentários  
2.3. Campo de aplicação  
2.3.1. Convênio entre órgãos e entidades da administração pública  
2.3.2. Convênio com terceiro setor  
2.4. Questões sensíveis  
2.4.1. Remuneração e ressarcimento de despesas  
2.4.2. Descumprimento dos compromissos assumidos  
2.4.3. Possibilidade de aditamento  
2.4.4. Rescisão e denúncia unilateral do convênio  
2.4.5. Responsabilidade dos participantes e cabimento de indenizações  
2.5. Figuras afins  
2.5.1. Acordo de cooperação  
2.5.2. Protocolo de intenções  
3. Parcerias  
3.1. Consórcio, convênio de cooperação e contrato de programa  
3.1.1. Noção geral e legislação aplicável  
3.1.2. Conteúdo básico  
3.1.3. Campo de aplicação  
3.2. Concessão comum, patrocinada e administrativa (parceria público-privada)  
3.2.1. Noção geral e legislação aplicável (âmbito federal e estadual)  
3.2.2. Conteúdo básico  
3.2.3. Campo de aplicação  
3.2.4. Distinções relevantes  
3.2.5. Formas de financiamento dos projetos 
3.2.6. Reequilíbrio econômico-financeiro 
3.2.7. Arbitragem 
3.2.8. Principais áreas de parcerias no Estado de São Paulo 
3.3. Delegação de atividades  
3.3.1. Descentralização administrativa e administração indireta  
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3.3.2. Serviço social autônomo  
3.3.3. Uso de bem público por particulares  
3.3.4. Terceirização  
3.3.5. Fundação privada de apoio  
3.4. Comparação entre formatos de parcerias  
3.4.1. Contrato administrativo  
3.4.2. Convênio tradicional  
3.4.3. Contrato de gestão com órgão e entidade da administração pública  
3.4.4. Contrato de gestão com organização social  
3.4.5. Termo de parceria com Oscip  
3.4.6. Concessão comum 
3.4.7. Concessão patrocinada  
3.4.8. Concessão administrativa  
3.5. Administração pública  
3.5.1. Governo eletrônico: transparência da administração pública, controle social e cidadania  
3.5.2. Excelência nos serviços públicos: gestão por resultados na produção de serviços 
públicos, o conceito de cliente na administração pública  
3.5.3. Responsabilidade fiscal  
3.6. Ética e controles na esfera pública  
3.6.1. Ética e responsabilidade social das organizações  
3.6.2. Lei Federal n. 12.846/13. Responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.  
3.6.3. Lei Federal n. 12.850/13. Definição de organização criminosa, investigação criminal, os 
meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal. 
3.6.4. Lei Federal n. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras 
providências. 
3.6.5. Lei Federal n. 12.527/11 (Lei da Transparência). Regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do §3o do art. 37 e no §2o do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n. 11.111, de 5 de maio 
de 2005, e dispositivos da Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
3.6.6. Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968. Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado de São Paulo, arts. 241 a 245 (Título VI - Dos deveres, das proibições e das 
responsabilidades). 
3.6.7. Decreto Estadual n. 58.052, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei Federal n. 
12.527, de 2011, que regula o acesso a informações, e dá providências correlatas. 
3.6.8 Decreto Estadual n. 60.428, de 8 de maio de 2014. Código de Ética da Administração 
Pública Estadual. 
3.6.9. Controle externo pelos Tribunais de Contas 
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ANEXO VI 
Gestão do Ciclo de Compras e Suprimentos 

 
1. Licitações e Contratos  

1.1. Licitações  

1.1.1. Procedimento licitatório: princípios básicos, tipos de licitação, modalidades, dispensa e 

inexigibilidade, habilitação dos licitantes, edital, classificação, julgamento de propostas, 

homologação, adjudicação, revogação e anulação de licitação 

1.1.2. Sistema de registro de preço  

1.1.3. Pregão eletrônico 

1.2. Contratos  

1.2.1. Conceito e peculiaridades 

1.2.2. Formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão  

1.2.3. Modalidades de contratos administrativos: concessão, contratos de obra pública e de 

prestação de serviço; contrato de fornecimento, contrato de gestão, convênio, consórcio 

administrativo e terceirização 

2. Compras  

2.1. Organização  

2.1.1. Escopo, objetivos, estratégias, responsabilidades 

2.2. Processo de Compras  

2.2.1. Especificações, requisições, solicitação de propostas, acompanhamento de 

fornecedores, transporte e tráfego, recebimento e controle da qualidade 

2.2.2. Cadastro de serviços terceirizados  

2.2.3. Requisições e solicitações de propostas 

2.2.4. Cadastro de materiais e serviços  

2.2.5. Sanções administrativas a fornecedores 

2.3. Negociação  

2.3.1. Processos e estratégias  

2.3.2. Análise de valor 

 2.4. Aquisição de Serviços  
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2.4.1. Especificações, acordos de nível de serviço (SLA), critérios e processos de 

acompanhamento e controle 

 2.5. Aquisição de Equipamentos e Instalações  

2.5.1. Especificação, critérios de acompanhamento e controle de contratos de fornecimento 

 2.6. Compras Sustentáveis  

2.6.1. Critérios, métodos e sistemas para garantia da incorporação da sustentabilidade às 

compras públicas 

3. Suprimentos  

3.1. Especificação de Materiais  

3.1.1. Classificação, especificação, codificação, normalização 

3.2. Gestão de Materiais  

3.2.1. Previsão de demanda e avaliação de desempenho  

3.2.2. Sistemas de custeio e avaliação de custos e classificação ABC  

3.2.3. Custo total de posse e compras estratégicas 

3.3. Modelos de Gestão de Estoques  

3.3.1. Gestão de estoques: métodos e critérios  

3.3.2. Estoques máximo, mínimo e de segurança  

3.3.3. Avaliação de estoque  

3.3.4. Ponto de equilíbrio  

3.3.5. Lote econômico de compra 

3.3.6. Ponto de pedido  

3.3.7. Sistema de renovação periódica  

3.3.8. Metodologia Just in Time; 

3.4. Gestão do Almoxarifado e Inventários  

3.4.1. Organização e eficiência do almoxarifado  

3.4.2. Sistemas de armazenagem, equipamentos e auxílio  

3.4.3. Avaliação e controle  

3.4.4. Métodos de realização de inventários e conferências quantitativas e qualitativas  

3.4.5. Divergências de estoque  
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3.4.6. Controles e conferências 

3.4.7. Técnicas e processos de armazenagem  

3.4.8. Arranjo físico, circulações e acessos  

3.5. Logística e Cadeia de Abastecimento  

3.5.1. Objetivo do serviço: o produto da cadeia de suprimentos, serviço ao cliente e 

processamento de pedidos e sistemas de informações  

3.5.2. Estratégia do transporte: fundamentos do transporte e decisões sobre o transporte  

3.5.3. Estratégia de estoque: necessidades de previsão da cadeia de suprimentos, decisões 

sobre política de estoques, decisões de compras e de programação dos suprimentos, sistema 

de estocagem e manuseio e decisões de estocagem  

3.5.4. Estratégia de localização: processo de planejamento da rede  

3.5.5. Organização e controle da cadeia de suprimentos 

 4. Administração Pública  

4.1. Governo eletrônico: transparência da administração pública, controle social e 

cidadania  

4.2. Excelência nos serviços públicos: gestão por resultados na produção de serviços 

públicos, o conceito de cliente na administração pública  

4.3. Responsabilidade Fiscal 

5. Ética e Controles na Esfera Pública 

5.1. Ética e responsabilidade social das organizações 

5.2. Lei n. 12.846/13: responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira; Decreto n. 8.420/15: 

regulamentação da Lei n. 12.846; e Portaria CGU n. 909 de 7/4/2015: avaliação de programas 

de integridade de pessoas jurídicas 

5.3. Lei n. 12.850/13: definição de organização criminosa, investigação criminal, os meios 

de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal 

5.4. Combate aos cartéis nas compras públicas 

5.5. Transparência e controle nas compras públicas 
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ANEXO VII 
Gestão do Desenvolvimento do Esporte, Lazer e Cidadania 

 

1. Política Estadual de Esporte, Lazer e Cidadania  

1.1. Lazer e prática esportiva  

1.2. Esporte e sociedade  

1.2.1. Conceito de esporte e suas manifestações na sociedade  

1.2.2. Políticas públicas de esporte  

1.2.3. Lei Paulista de Incentivo ao Esporte 

1.3. Formação de talentos esportivos  

1.3.1. Bolsa Talento Esportivo  

1.3.2. Fábrica de talentos: centros de formação e treinamento  

1.4. Manifestações esportivas  

1.4.1. Alto rendimento  

1.4.2. Educacional  

1.4.3. Participação (lazer e comunidade)  

2. Planejamento, Organização e Execução Esportiva  

2.1. Estrutura esportiva  

2.1.1. Regiões esportivas  

2.1.2. Regiões administrativas  

2.2. Regulamento administrativo  

2.3. Calendário  

2.3.1. Ginastrada  

2.3.2. Campeonato Estadual de Futebol  

2.3.3. Jogos Abertos da Juventude e Jogos Abertos do Interior 

2.3.4. Sistema de disputa dos Jogos Regionais e Jogos Abertos do Interior  

2.3.5. Jogos Regionais  

2.3.6. Candidatura dos municípios à sede dos Jogos Regionais e dos Jogos  

Abertos do Interior  
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2.3.7. Avaliação das adequações dos Jogos Regionais e Jogos Abertos do  

Interior  

2.3.8. Jogos Regionais do Idoso e Jogos Estaduais do Idoso  

2.3.9. Copa de basquetebol  

2.3.10. Copa de handebol  

2.3.11. Copa estadual de ginástica artística  

2.3.12. Copa de ginástica rítmica  

2.3.13. Jogos escolares 

2.4. Organizações de eventos esportivos  

2.4.1. Organizações de megaeventos  

2.4.2. Eventos esportivos de pequeno e médio porte 

2.4.3. Cerimonial  

2.5. Noções de gestão e marketing esportivo  

2.5.1. Fundamentos de marketing  

2.5.2. Aplicações aos eventos esportivos  

3. Convênios e Parcerias Esportivas  

3.1. Noção geral  

3.1.1. Natureza jurídica e função  

3.1.2. Legislação aplicável  

3.1.3. Procedimento de celebração  

3.2. Conteúdo básico  

3.2.1. Identificação dos participantes  

3.2.2. Delimitação do objeto  

3.2.3. Formulação do plano de trabalho  

3.2.4. Direitos e obrigações dos participantes  

3.2.5. Fiscalização e prestação de contas  

3.2.6. Prazo de vigência  

3.2.7. Aspectos financeiros e orçamentários  

3.3. Questões sensíveis  
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3.3.1. Remuneração e ressarcimento de despesas  

3.3.2. Responsabilidade dos participantes e cabimento de indenizações; descumprimento dos 

compromissos assumidos  

3.3.3. Possibilidade de aditamento  

3.3.4. Rescisão e denúncia unilateral do convênio  

3.4. Celebração específica de convênios esportivos  

3.4.1. Esporte social  

3.4.2. Prefeituras municipais  

3.4.3. Entidades externas  
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ANEXO VIII 
Gestão Documental e Acesso à Informação 

 

1. Política Pública Estadual de Gestão Documental 

1.1 Gestão Documental 

1.1.1. Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo (Saesp) 

1.1.1.1. Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso (Cada) 

1.1.1.2. Conceitos e finalidades: políticas públicas de arquivos, sistemas de arquivos, gestão 

documental, arquivos públicos e documentos de arquivo 

1.1.1.3. Conceitos e finalidades – instrumentos de gestão documental: classificação e avaliação 

de documentos de arquivo, planos de classificação e tabelas de temporalidade de documentos 

1.1.1.4. Atividades e serviços de arquivo e de protocolo 

1.1.2. Elaboração dos instrumentos de gestão documental 

1.1.3. Aplicação dos instrumentos de gestão documental 

1.1.3.1. Classificação de documentos 

1.1.3.2. Transferência e recolhimento de documentos 

1.1.3.3. Eliminação de documentos e seleção de amostras 

1.1.3.4. Conservação preventiva de documentos  

1.1.3.5. Preservação e segurança de documentos digitais 

2. Política Pública Estadual de Acesso à Informação 

2.1. Serviços de informações ao cidadão 

2.2. Acesso a documentos, dados e informações 

2.2.1. Gestão de documentos e acesso à informação 

2.2.2. Classificação da informação quanto ao grau e aos prazos de sigilo 

2.3. Divulgação de documentos, dados e informações (transparência ativa) 

2.4. Restrições de acesso a documentos, dados e informações 

2.5. Comissão Estadual de Acesso à Informação (Ceai) 
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ANEXO IX 
Gestão Estratégica de Pessoas e Recursos Humanos 

 
1. Políticas de Administração de RH  
1.1. Sistema de Administração de Pessoal  
1.1.1. Organização do Sistema  
1.1.2. Órgãos do sistema e suas atribuições/competências  
1.1.3. Normas para Organização do Sistema  
1.2. Despesa com Pessoal  
1.2.1. Lei de Responsabilidade Fiscal  
1.3. Normas Gerais Aplicáveis aos Servidores Públicos  
1.3.1. Normas Federais  
1.3.2. Normas Estaduais  
1.4. Regimes Jurídicos e Retribuitórios  
1.4.1. Estatutário – Efetivo  
1.4.2. Celetista / Empregado Público  
1.4.3. Temporário  
1.4.4. Plano de Cargos e Salários  
1.5. Meritocracia  
1.5.1. Avaliação e Evolução por Desempenho e Competências  
1.5.2. Remuneração Variável  
1.6. Segurança e Medicina do Trabalho  
1.6.1. Condições de Trabalho  
1.6.1.1. Adicional de Insalubridade 
1.6.2. Qualidade de Vida no Trabalho  
2. Gestão da Vida Funcional  
2.1. Legislação de pessoal  
2.1.1. Norma Federal  
2.1.2. Normas Estaduais 
2.1.3. Nepotismo na Administração Pública 
2.1.4. Acumulação de cargos 
2.1.5. Afastamentos e licenças 
2.1.6. Vantagens pecuniárias 
2.1.7. Benefícios 
2.2. Previdência  
2.2.1. Frequência e Sistema de Pontos  
2.2.2. Tempo de serviço e contribuição  
2.2.3. Aposentadoria/Pensão/RPPS  
2.2.4. Previdência Complementar  
3. Gestão de Pessoas  
3.1. Planejamento e controle de recursos humanos  
3.1.1. Dimensionamento da força de trabalho  
3.1.2. Definição do conteúdo ocupacional dos cargos, empregos e funções 
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3.1.3. Quadro de Pessoal  
3.1.4. Provimento e Preenchimento de Vagas 
3.1.5. Mobilidade Funcional  
3.2. Recrutamento e Seleção no Setor Público  
3.2.1. Concursos Públicos 
3.2.1.1. Inclusão em concursos públicos 
3.2.1.2. Elaboração de editais 
3.2.2. Processo Seletivo Simplificado 
3.3. Estabilidade de Servidores Públicos  
3.3.1. Estágio Probatório 
3.4. O papel do RH na Gestão de Pessoas  
3.4.1. Gestão Estratégica de Pessoas  
3.4.2. Gestão do Comportamento Organizacional I: Cultura Organizacional; Avaliação do Clima; 
Dimensionamento da Estrutura  
3.4.3. Gestão do Comportamento Organizacional II: Motivação, Liderança  
3.4.4. Comunicação: conflito, negociação e solução de problemas  
3.4.6. Gestão por competências  
3.4.7. Tendências e novos desafios em Gestão de Pessoas  
3.4.8. Papéis do profissional de RH: o RH funcional e o RH estratégico 
3.4.9. Gestão da Diversidade 
3.5. Avaliação e Desenvolvimento de Pessoal  
3.5.1. Avaliação Especial de Desempenho - Estágio Probatório  
3.5.2. Avaliação de Desempenho no Setor Público  
3.5.3. Avaliação de Competências  
3.5.4. Desenvolvimento de Pessoas 
3.5.5. Meritocracia  
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ANEXO X 
Planejamento, Orçamento e Finanças 

 
 

1. Administração Pública  

1.1. Governo eletrônico: transparência da administração pública, controle social e cidadania  

1.2. Excelência nos serviços públicos: gestão por resultados na produção de serviços públicos, 

o conceito de cliente na administração pública  

1.3. Ética e Controles na Esfera Pública  

1.3.1. Ética e responsabilidade social das organizações  

1.3.2. Lei n. 12.846/13: responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 

de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira 

1.4. Mensuração do Resultado do Setor Público (Indicadores, Índices e Metas)  

1.4.1. Gestão por resultados  

1.4.2. Cultura de valor público e indicadores  

2. Estado e Economia  

2.2. Contas Nacionais  

2.2.1. Contas nacionais, balanço de pagamentos e sistema monetário  

2.3. O Processo de Desenvolvimento Brasileiro  

2.3.1. Estado no desenvolvimento econômico  

2.3.2. Teoria do desenvolvimento econômico  

2.3.3. Crescimento sustentável e reformas  

3. Planejamento Governamental  

3.1. Sistema de Planejamento e Orçamento  

3.1.1. Órgãos e atribuições  

3.1.2. Processo de Planejamento Orçamentário  

3.1.3. Processo Legislativo  

3.2. Planejamento em Órgãos Públicos 

3.2.1. Conceitos, instrumentos e metodologias 

3.2.1.1. Planejamento Público por Resultados 
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3.2.2. Identificação de problemas e causas 

3.2.3. Definição de prioridades e desenho de programas 

3.3. Instrumentos de Planejamento Público 

3.3.1. Plano plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual 

3.3.2. Diálogo entre o planejamento governamental e os planejamentos setoriais 

3.4. Plano Plurianual 

3.4.1. Visão estratégica 

3.4.2. Indicadores e metas 

3.4.3. Tipificação dos programas e produtos 

3.4.4. Monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 

3.4.5. Revisão do Plano Plurianual 

3.5. O sistema de planejamento no Estado de São Paulo 

3.5.1. A atuação do Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas 

4. Administração Orçamentária e Financeira  

4.1 Orçamento Público  

4.1.1. Tipos, dimensões ou aspectos e natureza jurídica do orçamento  

4.1.2. Princípios orçamentários  

4.1.3. Espécies de orçamento  

4.2. Orçamento na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal  

4.2.1. Plano Plurianual  

4.2.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias  

4.2.3. Lei Orçamentária Anual  

4.2.4. Lei de Responsabilidade Fiscal  

4.3. Orçamento por resultados no Estado de São Paulo 

4.3.1. Conceitos 

4.3.2. Cadeias de resultados: impacto, programa e produto 

4.3.3. Mensuração de resultados 

4.3.4. Análise de resultados 

4.3.5. Correspondência com o sistema orçamentário 
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4.4. Crédito Orçamentário e Adicional  

4.4.1. Crédito orçamentário  

4.4.2. Crédito adicional  

4.5. Receita Pública  

4.5.1. Conceito e classificação de receitas  

4.5.2. Etapas da receita orçamentária  

4.5.4. Codificação da receita orçamentária  

4.5.5. Receita por fontes de recursos  

4.6. Despesa Pública  

4.6.1. Conceito e classificação de despesas  

4.6.2. Etapas da despesa orçamentária  

4.6.3. Restos a pagar  

4.6.4. Despesas de exercícios anteriores  

4.6.5. Suprimento de fundos  

4.6.7. Codificação da despesa orçamentária 

4.7. Execução Orçamentária e Financeira  

4.7.1 Ciclo Orçamentário: elaboração, aprovação, execução e controle 

4.7.2. Agentes da Gestão dos Recursos Orçamentários e Financeiros 

4.7.2.1. Unidade Gestora Orçamentária  

4.7.2.2. Unidade Gestora Financeira 

4.7.2.3. Unidade Gestora Executora 

4.7.3 Programação orçamentária 

4.7.3.1. Cronograma de execução mensal de desembolso 

4.7.3.2. Alteração orçamentária 

4.7.4 Descentralização orçamentária  

4.7.5 Programação financeira  

4.7.6 Descentralização financeira  

4.7.7. Limites de empenhamento e movimentação financeira  

4.7.8. Recursos vinculados 



 

80 de 107 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS 
Departamento de Recursos Humanos 

 

4.8. Responsabilidade Fiscal 

4.8.1. Requisitos da responsabilidade fiscal associados à previsão e à arrecadação da receita 

4.8.2. Renúncia de receita  

4.8.2.1. Abrangência da renúncia, condições de concessão ou ampliação de incentivo ou 

benefício de natureza tributária 

4.8.3. Condições para a geração de novas despesas  

4.8.3.1. A criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental 

4.8.4. Conceito e condições para criação ou aumento de despesa obrigatória de caráter 

continuado 

4.8.5. A apuração da despesa com pessoal e os limites globais e a repartição por Poder e 

Ministério Público no âmbito do Estado  

4.8.6. Os limites prudencial e de alerta (de?) periodicidade do controle dos limites da LRF 

4.8.7. A receita corrente líquida, base de cálculo dos limites da lei de responsabilidade fiscal: 

conceito e cálculo 

4.9. Transparência, controle e fiscalização 

4.9.1. Instrumentos de transparência da gestão fiscal 

4.9.2. Relatório resumido da execução orçamentária  

4.9.2.1. Caracterização, conceito, periodicidade, conteúdo 

4.9.3. Relatório de gestão fiscal 

4.9.3.1. Caracterização, conceito, periodicidade, conteúdo  

4.9.4. Fiscalização da gestão fiscal - competências dos órgãos na fiscalização do cumprimento 

das normas da Lei de Responsabilidade Fiscal 

4.10. Previsões para 2018 -  projeto lei de diretrizes orçamentárias do Estado de São Paulo – 

PLDO 2018  

4.10.1. Diretrizes estaduais para o estabelecimento das metas e prioridades para o exercício 

financeiro 

4.10.2. Metas fiscais (IPCA) 

4.10.3. Previsão da participação da renúncia fiscal da arrecadação do ICMS (100%) 

4.10.4. Riscos fiscais 
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4.10.4.1. Principais tipos de riscos fiscais na execução do orçamento explicitados no Projeto de 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2018 
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ANEXO XI 
Sistemas de Informação 

 
1. Especificação e desenvolvimento de Sistemas de Informação  
1.1. Fundamentos  
1.1.1. Processo de software  
1.1.2. Modelos de processo de software  
1.1.3. Metodologias de desenvolvimento de software: conceitos, filosofia e aplicação  
1.2. Métricas  
1.2.1. Métricas de software (orientada a tamanho, função e pontos de função)  
1.2.2. Métricas de qualidade software  
1.2.3. Estimativas para um projeto de software  
1.3. Gerenciamento de projetos de software  
1.3.1. Conceitos de gerenciamento de projetos (pessoas, produtos, processo)  
1.3.2. Gerência de configuração  
1.3.3. Criação de um plano de negócios  
1.3.4. Conceitos de software livre e código aberto. Licenças de software  
1.3.5. Desenvolvimento de aplicações de BI (Business Intelligence): conceitos, técnicas e 
ferramentas  
1.3.6. Project Office - Escritório de Projetos  
1.4. Análise, Projeto e Desenvolvimento  
1.4.1. Desenvolvimento baseado em componentes  
1.4.2. Conceitos de orientação a objetos  
1.4.3. Desenvolvimento baseado em serviços  
1.4.4. Levantamento e gerência de requisitos  
1.4.5. Princípios de interface com o usuário  
1.4.5.1. Usabilidade 
1.4.5.2. Acessibilidade em projetos digitais 
1.4.6. Técnicas de testes de software  
1.4.7. Conceitos de reengenharia  
1.4.8. Análise essencial e projeto estruturado  
1.4.9. Análise e projeto orientados a objetos (UML: conceitos e notação)  
1.4.10. BPM - Business Process Modeling  
1.5. Governança de TI  
1.5.1. Conceitos de governança e governança de TI  
1.5.2. Arquétipos da governança de TI para a alocação de direitos decisórios  
1.5.3. Mecanismos para implementar a governança de TI  
1.5.4. Conceitos e aplicabilidade de modelos para governança de TI (COBIT, CMMI, MPS.BR, 
ITIL)  
1.6. Acessibilidade na WEB  
1.6.1. Diretrizes e recomendações  
2. Bases de informações  
2.1. Arquitetura de bancos de dados  
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2.1.1. Níveis, fundamentos, características, componentes e funcionalidades  
2.1.2. Características dos principais sistemas gerenciadores de banco de dados  
2.2. Processamento de transações  
2.2.1. Conceito de transação  
2.2.2. Propriedades desejáveis  
2.3. Projeto de banco de dados  
2.3.1. Projeto conceitual de banco de dados: modelo entidade-relacionamento  
2.3.2. Projeto lógico de banco de dados: modelo relacional  
2.3.3. Normalização  
2.3.4. Projeto físico de bancos de dados  
2.3.5. SQL  
2.4. Data Warehousing  
2.4.1. Etapas do processo de Data Warehousing  
2.4.2. Data Warehouse: conceitos, técnicas, ferramentas e aplicações  
2.4.3. Modelagem multidimensional  
2.4.4. ETL (Extraction, Transformation and Load): conceitos e ferramentas  
3. Integração e Mobilidade  
3.1. Redes de computadores  
3.1.1. Conceitos, arquitetura e topologia  
3.1.2. Componentes básicos (hubs, switches, cabos, repetidores, bridges, gateways...)  
3.1.3. Meios físicos de transmissão (par trançado, cabo coaxial, fibra ótica, redes sem fio) 
3.1.4. Transferência de dados: conjunto de protocolos TCP/IP, protocolo FTP, mecanismos de 
download 
3.2. Segurança de dados – Conceitos básicos  
3.2.1. Ameaças e ataques  
3.2.2. Política de segurança  
3.2.3. Mecanismos de segurança (criptografia, assinatura digital, autenticação, controle de 
acesso, controle de roteamento, firewalls).  
3.3. Redes sem fio  
3.3.1. Redes sem fio (bluetooth e wi-fi), seus dispositivos e aplicações  
3.3.2. Redes 3G – características e aplicações  
3.4. Dispositivos móveis  
3.4.1. Características básicas e principais tipos de dispositivos móveis  
3.5. Integração de aplicações corporativas  
3.5.1. Conceitos  
3.5.2. WEB Services: características básicas e aplicações 
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ANEXO XII 
Transporte e Administração de Frotas 

 
 
1. A Logística de Transportes  

1.1. As funções da logística integrada  

1.1.1. A cadeia logística e suprimentos públicos com foco em transportes internos  

1.1.2. O custo dos transportes  

2. A Gestão de Transportes  

2.1. Sistema de administração de transportes  

2.1.1. Órgãos centrais, setoriais, subsetoriais e detentores  

2.1.2. Condutores e usuários  

2.2. Administração de frotas  

2.2.1. Fixação e classificação de frota e o enquadramento dos tipos e marcas dos veículos  

2.2.2. O arrolamento  

2.2.3. Aquisição e locação de veículos  

2.2.4. Doação de veículos  

2.2.5. Veículos em demonstração  

2.2.6. A identificação e o emplacamento  

2.2.7. O uso de veículos oficiais e o tráfego  

2.2.8. A guarda e conservação  

2.2.9. As cotas de combustível e a logística de distribuição  

2.2.10. O demonstrativo mensal de consumo  
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ANEXO XIII 
Gestão de Políticas Públicas 

 
1. Gestão de Políticas Públicas 
1.1 Relações entre gestão pública e políticas públicas 
1.1.1 O gestor público e o processo de políticas públicas: as perspectivas organizacional, 
técnica e política  
1.2 Tipos de políticas públicas 
1.3 Atores no processo de políticas públicas 
1.4 Estilos de políticas públicas 
2. Ciclo das Políticas Públicas 
2.1 Formação da agenda 
2.2 Formulação de políticas públicas 
2.2.1 Diagnóstico do problema 
2.2.2 Formulação de alternativas 
2.2.3 Tomada de decisão 
2.3 Implementação de políticas públicas 
2.3.1 Abordagens de implementação  
2.3.2 Instrumentos de políticas públicas 
2.3.4 Barreiras no processo de implementação de políticas públicas 
2.4 Monitoramento de políticas públicas 
2.4.1 Processo de monitoramento: objetivos e usos 
2.4.2 Painéis e sistemas de monitoramento de políticas públicas 
2.4.3 Indicadores de políticas públicas 
2.4.3.1 Funções dos indicadores 
2.4.3.2 Tipos de indicadores: insumo, processo, produto e resultado/impacto. 
2.4.3.3 Desenho e elaboração de indicadores: dimensões, critérios e padrões 
2.5 Avaliação de políticas públicas e programas governamentais 
2.5.1 Processo de avaliação: objetivos e usos 
2.5.2 Tipos, metodologias e técnicas de avaliação de políticas públicas 
2.5.3 Coleta, estruturação e análise de dados e informações na avaliação de políticas públicas 
3. Gestão de Programas Governamentais 
3.1 Integrando planejamento e orçamento 
3.2 Ferramentas de gestão de projetos públicos 
3.3 Gerenciamento de recursos 
3.4 Gerenciamento da integração 
3.5 Gerenciamento do tempo 
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ANEXO XIV 
Controle e Auditoria 

 
1. Administração Pública  
1.1. Governo eletrônico: transparência da administração pública, controle social e cidadania 
1.2. Excelência nos serviços públicos: gestão por resultados na produção de serviços públicos, 
o conceito de cliente na administração pública 
1.3. Ética e controles na esfera pública 
1.3.1. Ética e responsabilidade social das organizações 
1.3.2. Lei n. 12.846/13: responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira 
1.3.3. Lei Federal n. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa): Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras 
providências. 
1.3.4. Lei Federal n. 12.527/11 (Lei da Transparência): Regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n. 11.111, de 5 de maio 
de 2005, e dispositivos da Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
1.3.5. Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968. Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado de São Paulo, arts. 241 a 245 (Título VI – Dos deveres, das proibições e das 
responsabilidades). 
1.3.6. Decreto Estadual n. 58.052, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei Federal n. 
12.527, de 2011, que regula o acesso a informações, e dá providências correlatas. 
1.3.7. Decreto Estadual n. 60.428, de 8 de maio de 2014. Código de Ética da Administração 
Pública Estadual 
1.3.8. Controle externo pelos Tribunais de Contas. 
1.3.9. Administração pública direta, indireta, fundacional e terceiro setor (Regime Jurídico) 
1.3.10. Conceitos de eficiência, eficácia e efetividade aplicados à administração pública: 
avaliação e mensuração do desempenho governamental 
2. Auditoria no Setor Público 
2.1. Tipos e modalidades 
2.2. Auditoria operacional e avaliação de programas 
2.3. Sistemas de controle na administração pública brasileira 
2.3.1. Controle externo 
2.3.1.1. Tribunais de contas:  
2.3.1.1.1. Funções, natureza jurídica e eficácia das decisões  
2.3.2. O controle de obras públicas pelo Poder Legislativo. 
2.4. Controle interno 
2.4.1. Auditoria interna 
2.4.1.2. Departamento de Controle e Avaliação – Sefaz 
2.4.1.3. Corregedoria 
2.5. Controle de qualidade 
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2.6 Avaliação 
2.6.1. Avaliação de conformidade 
2.6.2. Avaliação de desempenho 
2.6.3. Avaliação de resultados 
3. Avenças com o terceiro setor 
4. Exame de contas públicas 
4.1. Controle e avaliação da execução orçamentária  
4.2. Balanço patrimonial 
4.3. Balanço orçamentário 
4.4. Balanço financeiro 
4.4.1. Demonstração das variações patrimoniais 
4.4.2. Demonstração dos fluxos de caixa 
4.4.3. Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
4.4.4. Demonstração do resultado econômico 
4.5. Contas de compensação 
4.6. Análise de custos públicos 
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ANEXO XV 
Orçamento e Contabilidade Pública 

 
 

1. Administração Pública  
1.1. Administração Pública Direta, Indireta e Terceiro Setor 
1.2. Governo eletrônico, transparência da administração pública, controle social e cidadania 
1.3. Excelência nos serviços públicos: gestão por resultados na produção de serviços públicos, 
o conceito de cliente na administração pública 
1.4. Ética e Controles na Esfera Pública 
1.4.1. Ética e responsabilidade social das organizações 
1.4.2. Lei n. 12.846/13. Responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 
1.4.3. Lei Federal n. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras 
providências. 
1.4.4. Lei Federal n. 12.527/11 (Lei da Transparência). Regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do §3o do art. 37 e no §2o do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n. 11.111, de 5 de maio 
de 2005, e dispositivos da Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
1.4.5. Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968. Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado de São Paulo, arts. 241 a 245 (Título VI - Dos deveres, das proibições e das 
responsabilidades). 
1.4.6. Decreto Estadual n. 58.052, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei Federal n. 
12.527, de 2011, que regula o acesso a informações, e dá providências correlatas. 
1.4.7. Decreto Estadual n. 60.428, de 8 de maio de 2014. Código de Ética da Administração 
Pública Estadual. 
1.4.8. Controle externo pelos Tribunais de Contas 
1.4.9. Conceitos de Eficiência, Eficácia e Efetividade Aplicados à Administração Pública: 
avaliação e mensuração do desempenho governamental 
2. Economia do Setor Público 
2.1. Medição do Resultado do Setor Público (Indicadores, Índices e Metas)  
2.1.1. Gestão por Resultados 
2.1.2. Cultura de Valor Público e Indicadores 
2.1.3. Construção e análises de indicadores e índices 
2.1.4. Estabelecimento de metas  
2.1.5. Acompanhamento/monitoramento; apuração e análise dos resultados alcançados  
2.2. Contas Nacionais 
2.2.1. Contas Nacionais, Balanço de Pagamentos e Sistema Monetário 
2.3. O Processo de Desenvolvimento Brasileiro 
2.3.1. Estado no Desenvolvimento Econômico 
2.3.2. Teoria do Crescimento Econômico 
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2.3.3. Crescimento Sustentável e Reformas 
3. Contabilidade Pública 
3.1. NBC TSP Estrutura Conceitual – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público  
3.2. Balanço patrimonial 
3.3. Balanço orçamentário 
3.4. Balanço financeiro 
3.5.  Demonstração das Variações Patrimoniais 
3.6. Demonstração dos Fluxos de Caixa 
3.7. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
3.8. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público: aspectos gerais e estrutura 
3.9. Procedimentos Contábeis Patrimoniais 
4. Orçamento Público 
4.1. Tipos, Dimensões ou Aspectos e Natureza Jurídica do Orçamento 
4.2. Princípios Orçamentários 
4.3. Espécies de Orçamento 
4.5. Orçamento na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal 
4.5.1. Plano Plurianual 
4.5.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias 
4.5.3. Lei Orçamentária Anual 
4.5.4. Lei de Responsabilidade Fiscal 
4.5.5. As interfaces entre LDO, LOA, Lei n. 4.320/1964 e Lei Complementar n. 101, de 4 de 
maio de 2000 
4.6. Crédito Orçamentário e Adicional 
4.6.1. Crédito Orçamentário 
4.6.2. Crédito Adicional 
4.7. Receita Pública 
4.7.1. Conceito e Classificação de Receitas 
4.7.2. Estágios da Receita 
4.7.3. Codificação da Receita Orçamentária 
4.7.4. Receita por Fontes de Recursos 
4.7.4.1. Receita extraorçamentária 
4.7.4.2. Restituição e anulação da receita 
4.7.5. Dívida ativa 
4.8. Despesa Pública 
4.8.1. Conceito e Classificação de Despesas 
4.8.2 Estágios da Despesa 
4.8.3. Restos a Pagar 
4.8.4. Despesas de Exercícios Anteriores 
4.8.5. Suprimento de Fundos 
4.8.6. Diárias 
4.8.7. Codificação da Despesa 
4.9. Execução Orçamentária e Financeira 
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4.9.1 Ciclo Orçamentário: elaboração, aprovação, execução e controle 
4.9.2 Programação Orçamentária 
4.9.3 Descentralização Orçamentária 
4.9.4 Programação Financeira 
4.9.5 Descentralização Financeira 
4.9.6. Limites de Empenhamento e Movimentação Financeira 
4.9.7. Recursos Vinculados 
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ANEXO XVI 
CRONOGRAMA PREVISTO 

 

Início Fim Evento 

11/08/2017 25/08/2017 Inscrições 

13/09/2017 13/09/2017 Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas 

14/09/2017 18/09/2017 Recursos referente às inscrições indeferidas. 

25/09/2017 25/09/2017 
Divulgação da análise dos recursos contra o indeferimento 
das inscrições 

16/10/2017 20/10/2017 Período de realização do Inventário Comportamental 

25/10/2017 25/10/2017 Edital de Convocação para realização das provas. 

12/11/2017 12/11/2017 Aplicação das provas 

13/11/2017 13/11/2017 
Publicação do gabarito e disponibilização dos arquivos 
referentes aos cadernos de provas, na internet. 

14/11/2017 16/11/2017 Período de interposição de recursos contra o gabarito 

08/02/2017 09/02/2017 
Período de interposição de recursos referente ao resultado 
preliminar. 

06/03/2017 06/03/2017 Publicação do resultado final. 

16/03/2017 16/03/2017 Homologação do concurso unificado. 

 


